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I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  do  habeas  corpus  substitutivo,  firmando  as
premissas  de  que  as  instâncias  ordinárias  valoraram  a  prova
testemunhal policial (sob contraditório) e os laudos periciais, além
da confissão parcial do paciente quanto ao transporte de drogas
(art. 33), tendo reputado inverossímil e isolada a versão defensiva
de coação para transporte da droga e atuação como “mula”, de
modo que desconstrução dessas premissas fáticas, para afastar os
requisitos  do  tipo  do  art.  35, demandaria  revolvimento,  acervo
probatório, o que encontra óbice na via estreita do habeas corpus.
No mesmo sentido, quanto ao pleito de aplicação do redutor do §
4º  do  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  o  acórdão  afirmou  sua
incompatibilidade  diante  da  condenação  concomitante  por
associação  estável  e  permanente  (art.  35)  e  da  reiteração  na
prática criminosa, registrando precedentes desta Corte (AgRg no
HC  n.  rel.  Min.  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,996.925/SP,  DJe.
1/9/2025).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência

de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em
observância ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3.  Como  é  cediço,  “à  luz  do  princípio  da  dialeticidade,
constitui ônus do recorrente, além da exposição das razões de fato
e de direito de forma clara e precisa, também a demonstração da
ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a impugnar os
fundamentos  da  decisão/acórdão  recorridos”  (AgRg  no  REsp  n.
1.854.348/MS,  relator  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  Sexta  Turma,
julgado  em  16/6/2020, DJe  de  23/6/2020).  Registre-se,  por
oportuno, que “o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide
em todos os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o
habeas  corpus”  (AgRg  no  HC  n.  713.800/SP,  relator  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  26/4/2022,
DJe de 3/5/2022).

4. A Decisão recorrida examinou exaustivamente as teses
do  Impetrante,  rechaçando-as  por  considerar  que  o  Acórdão
recorrido fundamentou a condenação e a dosimetria a partir de
elementos  fáticos-probatórios  suficientemente  delineados,  de
modo que sua revisão implicaria necessidade de revolvimento do
acervo  probatório.  Também  foi  constatada  a  inexistência  de
ilegalidade  flagrante  que  pudesse  levar  ao  reconhecimento,  de
plano, do tráfico privilegiado ou da revisão da dosimetria, que foi
realizada por meio de fundamentação idônea. 

5. Por sua vez, no presente recurso, o Impetrante aduziu
argumentação genérica, se limitou a reproduzir as mesmas teses
já esposadas e não enfrentou, objetivamente, as premissas fáticas
e  jurídicas  estabelecidas  pela  Decisão  recorrida,  deixando  de
impugná-las especificamente.

6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial,
sem contestar a conclusão da decisão monocrática, não atende aos
requisitos  necessários  para  a  cognição  do  agravo  regimental.7.
Aplica-se  ao  caso  o  entendimento  da  Súmula  n  .  182/STJ,  que
considera  inviável  o  agravo  que  não  ataca  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica

dos  fundamentos  da  decisão  monocrática  inviabiliza  o
conhecimento do agravo regimental, em observância ao princípio
da dialeticidade".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  545; Lei  n.  11
.343/2006,  art.  33, caput,  §  4º.Jurisprudência  relevante  citada:
AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em  16/6/2020, DJe de  23/6/2020; AgRg no
HC n.  713.800/SP,  relator  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,
Sexta Turma, julgado em  26/4/2022, DJe de  3/5/2022; STJ, AgRg
no HC 829.955/SP, Rel . Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em 20.06.2023;  STJ  -  AgRg no  HC:  989132  SP
2025/0090172-1, Relator.: Ministro MESSOD AZULAY NETO, Data
de  Julgamento:  22/04/2025, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJEN 30/04/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Publicação: DJEN 30/04/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental em Habeas Corpus, interposto por
DÉLCIO URCINO DE MELO NETO, contra Decisão de fls. 264/267, que não
conheceu do writ substitutivo. 

Consta  dos  autos  que  a  autoridade  coatora,  a  Oitava  Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em apelação
criminal,  manteve  a  condenação  do  paciente  pelos  delitos  dos  arts.  33,
caput, e 35, caput, à pena total de 8 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, em
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regime inicial Lei n.  11.343/2006, fechado, além de 1.220 dias-multa (fls.
27-31, 48), decisão essa que transitou em julgado.

O  impetrante  sustenta,  em  síntese,  constrangimento  ilegal
consistente na condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35
da Lei de Drogas) sem prova concreta de estabilidade e permanência do
vínculo  associativo,  alegando  atuação  como  “mula”  e  que  a  decisão  se
baseou em presunções extraídas da quantidade de drogas e de uma prisão
anterior (fls. 6-9, 14-16). 

Sustenta que, “no caso em tela, a decisão do Tribunal de origem
baseou-se unicamente em inferências” para condenar o paciente pelo crime
de associação ao tráfico.  Requer,  como pedido principal,  a  absolvição do
paciente quanto ao (art.  386,  VII,  CPP),  art.  35 e,  como consequência,  a
incidência da causa de diminuição do § 4º, da  art. 33, na fração máxima,
quanto ao crime de tráfico de drogas, com readequação à Lei n.
11.343/2006,  do  regime  e  substituição  por  restritivas.  Subsidiariamente,
pleiteia o redimensionamento da pena- base do tráfico, para que o aumento
na  primeira  fase  observe  a  fração  de  por  se  ter  valorado  1/6,  apenas  a
natureza  e  a  quantidade  da  droga,  e  não  ¼,  como  procedeu  o  juízo  de
primeiro grau (fls. 17-21, 25-26). 

As  informações  foram  prestadas  (fls.  245-254),  e  o  Ministério
Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e, superada
a questão, pela denegação da ordem (fls. 258-262).

A Decisão de fls. 264 não conheceu do habeas corpus substitutivo,
rechaçando a hipótese de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão
da ordem, de ofício.

Em sede de Agravo Regimental, o Agravante reitera os argumentos
aduzidos na Inicial,  argumentando, em síntese, que estaria configurada a
hipótese de flagrante ilegalidade. 

É o relatório. 

VOTO

Consoante  relatado,  cuida-se  de  Agravo  Regimental  contra
Decisão, de fls. 264, que não conheceu do writ substitutivo, com fundamento
nos seguintes argumentos autônomos: 

a)  Quanto  à  condenação  do  paciente  pelo  art.  35 da  Lei  n.
11.343/2006, o acórdão impugnado assentou a materialidade e a autoria, e,
especificamente sobre o vínculo associativo estável e permanente, destacou:
apreensão com o paciente de 23 kg de cocaína e crack, todos com inscrições
alusivas ao “Comando Vermelho” e ao “Complexo da Sinagoga”,  além de
reiteração delitiva poucos meses antes, com apreensão de aproximadamente
15  kg  de  cocaína,  empregando  o  mesmo  método  de  ocultação
(compartimento  do  estepe)  (fls.  28-32,  40-41).  Concluiu  que  tais
circunstâncias evidenciam “ajuste prévio, com estabilidade e permanência
mínimas”,  ainda  que  não  identificados  os  demais  integrantes,  o  que,
segundo jurisprudência do STJ, não impede a condenação (fls. 41-43). No
caso, as instâncias ordinárias valoraram a prova testemunhal policial (sob
contraditório) e os laudos periciais, além da confissão parcial do paciente
quanto  ao  transporte  de  drogas  (art.  33),  tendo  reputado  inverossímil  e
isolada a versão defensiva de coação para transporte da droga e atuação
como “mula” (fls. 28-31, 37-41, 46-48). A desconstrução dessas premissas
fáticas,  para  afastar  os  requisitos  do  tipo  do  art.  35, demandaria
revolvimento,  acervo probatório,  o  que encontra óbice na via  estreita  do
habeas corpus;
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b) No mesmo sentido, quanto ao pleito de aplicação do redutor do §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão afirmou sua incompatibilidade
diante da condenação concomitante por associação estável  e permanente
(art. 35) e da reiteração na prática criminosa, registrando precedentes desta
Corte (AgRg no HC n. rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,996.925/SP, DJe.
1/9/2025). 

O  recurso  não  deve  ser  conhecido,  por  manifesta  violação  ao
princípio da dialeticidade.

Como é cediço, “à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus
do recorrente, além da exposição das razões de fato e de direito de forma
clara e precisa, também a demonstração da ilegalidade deduzida nas razões
recursais,  de  sorte  a  impugnar  os  fundamentos  da  decisão/acórdão
recorridos”  (AgRg  no  REsp  n.  1.854.348/MS,  relator  Ministro  NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

Registre-se, por oportuno, que “o ônus imposto pelo princípio da
dialeticidade é corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e
incide em todos os meios de impugnação de decisões judiciais,  inclusive o
habeas  corpus”  (AgRg  no  HC  n.  713.800/SP,  relator  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  26/4/2022, DJe de  3/5/2022 –
sem destaques no original).

A  Decisão  recorrida  examinou  exaustivamente  as  teses  do
Impetrante,  rechaçando-as  por  considerar  que  o  Acórdão  recorrido
fundamentou a condenação e a  dosimetria  a  partir  de elementos fáticos-
probatórios suficientemente delineados, de modo que sua revisão implicaria
necessidade de revolvimento do acervo probatório.

Também foi constatada a inexistência de ilegalidade flagrante que
pudesse levar ao reconhecimento,  de plano, do tráfico privilegiado ou da
revisão da dosimetria, que foi realizada por meio de fundamentação idônea. 

Por  sua  vez,  no  presente  recurso,  o  Impetrante  aduziu
argumentação  genérica,  se  limitou  a  reproduzir  as  mesmas  teses  já
esposadas e não enfrentou, objetivamente, as premissas fáticas e jurídicas
estabelecidas  pela  Decisão  recorrida,  deixando  de  impugná-las
especificamente.

Desse modo, a peça recursal se revela deficiente ao não impugnar,
de maneira específica, os fundamentos reproduzidos acima, violando, assim,
o princípio da dialeticidade.

No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da
Súmula nº 182/STJ.

Violada a dialeticidade, não se conhece do Agravo Regimental. 

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS.  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. I . Caso em exame 1.
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, em razão da ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada. 2. O paciente foi
condenado em primeira instância à pena de 01 (um) ano e 08 (oito)
meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de
166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, como incurso no art . 33,
caput,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006.  O  Tribunal  de  origem,  em
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apelação  do  Ministério  Público,  excluiu  a  aplicação  do  tráfico
privilegiado,  redimensionando  a  pena  para  05  (cinco)  anos  de
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 500 dias-multa .
3.  No  habeas  corpus,  sustentou-se  que  a  quantidade  de  droga
apreendida não é expressiva e que não há indícios de dedicação a
atividades criminosas, alegando-se que a decisão do Tribunal de
origem  afastou  a  minorante  do  tráfico  privilegiado  sem
fundamentação probatória adequada.II. Questão em discussão 4 .
A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão monocrática
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em observância
ao princípio da dialeticidade.III. Razões de decidir 5. A ausência
de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
conforme  o  princípio  da  dialeticidade  .6.  A  reiteração  dos
argumentos contidos na petição inicial, sem contestar a conclusão
da  decisão  monocrática,  não  atende  aos  requisitos  necessários
para  a  cognição  do  agravo  regimental.7.  Aplica-se  ao  caso  o
entendimento  da  Súmula  n  .  182/STJ,  que  considera  inviável  o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada.  IV.  Dispositivo  e  tese  8.  Agravo  regimental  não
conhecido  .Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão monocrática inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, em observância ao princípio
da  dialeticidade".Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  545;
Lei n. 11 .343/2006,  art. 33, caput, § 4º.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC 829.955/SP, Rel . Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023 (STJ - AgRg no
HC:  989132  SP  2025/0090172-1,  Relator.:  Ministro  MESSOD
AZULAY NETO,  Data  de  Julgamento:  22/04/2025, T5  -  QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJEN 30/04/2025). 
Por  sua  vez,  em  juízo  próprio  dessa  instância  recursal,  não  se

vislumbra qualquer teratologia ou flagrante ilegalidade que possa resultar
de concessão, de ofício, da ordem vislumbrada. 

Pelo exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.043.755 / RJ

Número Registro: 2025/0400464-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09442660520248190001 20240112482 9442660520248190001 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : DELCIO URCINO DE MELO NETO (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN MACABU ARAUJO - RJ059040

ANA LUIZA FELISARDO ALVES - RJ265264
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELCIO URCINO DE MELO NETO (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN MACABU ARAUJO - RJ059040

ANA LUIZA FELISARDO ALVES - RJ265264
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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